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1 SUMÁRIO EXECUTIVO 
 

Problema analisado: O objetivo principal deste trabalho é a redução do prazo para 
obtenção de todas as licenças, autorizações e certidões necessárias, para o início de obras 
(licenciamento de obras). Atualmente, pode ultrapassar um ano. Desta forma, o tempo 
elevado para o licenciamento de obras pode inviabilizar novos empreendimentos ou 
contribuir para o aumento da informalidade construtiva. 

O Planejamento Estratégico da Prefeitura do Rio contempla a Meta Estratégica MD3, 
que dispõe: “(...) tornar o Rio a melhor cidade da América Latina em termos de prazos para 
(...) licenciamento de obras”. Entende-se por licenciamento de obras, para o objeto deste 
trabalho, a emissão de todos os documentos (licenças, certidões e autorizações) 
necessárias para o início das obras. 

Considerando que o tema em questão é complexo, o grupo focou na redução de prazo 
para a concessão de Certidões Municipais de Inexigibilidade Ambiental, atrelada ao 
licenciamento ambiental. 

Solução proposta: A Resolução EIS-REN-2022/00020, de 02 de agosto de 2022, 
estabelece procedimentos e padronizações relativos a Certidão Municipal de Inexigibilidade 
Ambiental (CMI), para construção de edificações novas, acréscimos, demolições e projetos 
de loteamento. A CMI é aplicada para os empreendimentos de impacto ambiental 
desprezível ou nulo, conforme parâmetros estabelecidos na Resolução. 

A Resolução prevê que o requerimento da CMI seja realizado por autodeclaração no 
Portal Carioca Digital. Entretanto, este serviço ainda não está disponível. Sendo assim, o 
grupo propõe a inclusão da CMI de Obras no Portal Carioca Digital. Atualmente, no Portal 
Carioca Digital é possível emitir a CMI para as atividades Industriais, de Comércio e Serviços. 

O requerente ou procurador, acessa o Carioca Digital, preenche o formulário de 
solicitação e anexa os documentos previstos na Resolução EIS-REN-2022/00020. Uma 
busca em um banco de dados irá indicar se é possível emitir uma CMI para o local do 
empreendimento e, em caso positivo, após o preenchimento do formulário, envio da 
documentação e resposta às perguntas obrigatórias, a CMI de Obras poderá ser emitida e 
impressa. 

Outras soluções foram pensadas, como o uso de inteligência artificial para análise 
dos processos e/ou adoção do Building Information Modelling (BIM) para o licenciamento de 
obras, conforme tem sido testado pela Prefeitura de Salvador – BA. 

Resultados almejados: Com a emissão da CMI por autodeclaração via Portal 
Carioca Digital, os técnicos e analistas da Subsecretaria de Controle e Licenciamento 
Ambiental deixarão de autuar processos administrativos no Sistema Eletrônico de 
Documentos e Processos - Processo.Rio, e, com isso, terão mais tempo disponível para 
analisar licenças de grande complexidade, como, por exemplo, as de empreendimentos 
mobiliários. Consequentemente, os prazos para a concessão de licenças ambientais serão 
reduzidos de forma expressiva tanto para as licenças de baixo impacto ambiental, quanto 
para as licenças mais complexas, que, por carência de pessoal, demoram a ser analisadas. 
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2 RELATÓRIO 

 
2.1 ANÁLISE DO PROBLEMA 

 
Para que um empreendimento imobiliário seja construído é necessário atender a 

uma série de requisitos legais de competência municipal. 

O processo de obtenção de licenças, certidões, autorizações e afins, envolve 

diversos órgãos municipais e consome muito tempo1. Pensando em como reduzir essa 

espera, surgiu o problema escolhido: Como reduzir a burocracia do processo de 

construção dos empreendimentos imobiliários privados? 

A desburocratização da indústria da construção civil busca melhorar o ambiente 

de negócios, podendo contribuir para o ganho em produtividade e competitividade do 

setor. Isso porque a iniciativa privada é a principal demandante de obras e serviços de 

construção. Além do mais, a construção de edifícios corresponde ao segmento com 

maior valor de venda e a Cidade do Rio de Janeiro é o segundo maior gerador de novas 

vagas de emprego no setor construtivo do país. 

Para o município, a desburocratização também apresenta vantagens como: 
 

• Aumento na arrecadação do município; 

• Maior eficiência e agilidade nos processos; 

• Servidores dedicando mais tempo às atividades de análise de projetos 

relevantes. 

A redução da burocracia para empreendimentos do tipo está alinhada com o 

Planejamento Estratégico da Prefeitura: 

• Tema Transversal: Desenvolvimento Econômico, Competitividade e Inovação. 

• Iniciativa: Desburocratização + melhoria de ambiente de negócios. 

• Meta Estratégica: MD3 | Tornar o Rio a melhor cidade da América Latina em 

termos de prazos para (...) licenciamento de obras (...). 

 

 

 
1 ano. 

1 Segundo as arquitetas entrevistadas esse tempo pode demorar de 6 meses (mínimo) a mais de 
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Como reduzir a burocracia do processo de 
construção de empreendimentos imobiliários 

privados? 

 
 

• Meta Estratégica da SUBCLA: Prazo médio de 20 dias corridos para 1ª análise 

de todos os processos requerimentos de licença, autorização, certidão e termo 

de compromisso. 

• Meta Setorial: redução do estoque de processos no âmbito da SUBCLA ao 

final do ano vigente. 

 

2.2 MÉTODO 

 
O Design Thinking foi a metodologia adotada para o desenvolvimento do projeto. 

O método apresenta cinco etapas: 
 

1. Empatizar com o usuário; 

2. Definir o problema; 

3. Idealizar soluções potenciais; 

4. Criar um protótipo da solução; 

5. Testar o protótipo com usuários. 

O grupo utilizou a plataforma MIRO (Anexo I) para o desenvolvimento do trabalho. 

 
2.2.1 Empatia e definição do problema inicial 

 

Os membros do grupo tinham como propósito resolver problemas relacionados à 

burocracia do processo construtivo de obras privadas. Intuitivamente, surgiu a persona 

e o problema: Maria, arquiteta especialista em arquitetura legal, responsável por garantir 

que a edificação seja projetada e construída conforme a legislação municipal. 

Com base na experiência profissional de um dos membros do grupo, foi realizado 

um mapeamento do fluxo percorrido pela Maria para obtenção das licenças, certidões e 

autorizações necessárias para iniciar uma obra (Anexo II). Percebeu-se que Maria 

precisava submeter diversos projetos em diversos órgãos públicos ao longo de todo 

processo construtivo. Para definir o problema, foi elaborada a seguinte pergunta: 
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Como reduzir o tempo do licenciamento 
ambiental para empreendimentos de grandes 

construtoras e incorporadoras? 

 
 

2.2.2 Imersão e análise 
 

Com o fluxo inicial traçado, iniciou-se a pesquisa de campo. Para isso, foram 

realizadas entrevistas não estruturadas com perguntas abertas. Foram entrevistados 

técnicos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Econômico – SMDUE e 

duas arquitetas especialistas em arquitetura legal. 

Em entrevista, as arquitetas explicaram que o processo de obtenção de licenças, 

autorizações e certidões pode ser mais demorado a depender do órgão. Segundo as 

entrevistadas, pode demorar de seis meses a mais de um ano. 

 

2.2.3 Ideação 
 

Após uma rodada de Brainstorming, surgiram ideias como uso de inteligência 

artificial e automatização da concessão de licenças, incluindo todos os órgãos públicos 

envolvidos no processo utilizando Building Information Modelling. Entretanto, o prazo 

disponível para a elaboração do Relatório Final da disciplina Resolução de Problemas 

Complexos seria insuficiente para o desenvolvimento de um trabalho dessa magnitude. 

 

2.2.4 O problema reenquadrado e a segunda persona. 
 

Após rodadas de discussão, o grupo entendeu que o problema inicial deveria ser 

reenquadrado. Para o reenquadramento do problema, foram definidos alguns critérios 

de viabilidade: (i) prazo de desenvolvimento dentro do cronograma da disciplina 

“Resolução de Problemas Complexos”; (ii) acessibilidade do grupo para o 

desenvolvimento da etapa de imersão e (iii) exequibilidade após a conclusão do 

Programa Líderes Cariocas. 

O problema reenquadrado é: 
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Com o problema reenquadrado, foi realizada uma nova rodada do processo 

imersão com entrevistas presenciais e virtuais com os técnicos da SUBCLA 

(Subsecretaria de Controle e Licenciamento Ambiental). Essa rodada mostrou que 

existem solicitações que podem ser resolvidas sem a interferência de servidores. São 

exemplos: Licenciamento Ambiental Comunicado (LAC) e Certidão Municipal de 

Inexigibilidade Ambiental (CMI). 

Nesse processo, surge a segunda persona: João. João é um técnico da 

Coordenadoria de Controle Ambiental de Obras e Parcelamento do Solo 

(DUE/SUBCLA/CPO). João é engenheiro concursado, com mais de 10 anos de serviços 

prestados. Ele recebe, diariamente, uma série de solicitações de análise de processos 

de licenciamento ambiental. 

Dentre os tipos de solicitações, existe o Requerimento de Certidão Municipal de 

Inexigibilidade (CMI). A CMI pode ser aplicada para construção de edificações novas, 

acréscimos, demolições e projetos de loteamento. Ela está prevista para os casos de 

baixíssimo impacto ambiental, desde que enquadrados nos seguintes critérios (ANEXO 

III): 

1. Não esteja localizado na orla conforme Decreto Rio nº 20.504/01 e suas 

alterações; 

2. Não possua área total a ser construída - ATC igual ou superior a 10.000m²; 

3. Não esteja localizado em unidade de conservação de proteção integral 

e/ou respectiva zona de amortecimento, conforme categorias definidas na Lei Federal 

nº. 9.985/2000; 

4. Não esteja localizado em áreas restritivas de unidades de conservação de 

uso sustentável, de acordo com o respectivo plano de manejo conforme categorias 

definidas na Lei Federal nº 9.985/2000; 

5. Não esteja localizado em terreno com mais de 1.000 m², inserido, total ou 

parcialmente, em áreas com declividade igual ou superior a 25º; 

6. Não esteja localizado em terreno com mais de 2.000 m², inseridos nos 

zoneamentos ZE 1 - Zona Especial 1 ou Zona de Conservação Ambiental (ZCA); 
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7. Não tenha movimentação de material sólido proveniente de demolição, 

reformas, aterro, terraplanagem, modificação de relevo por desmonte de rocha, terra ou 

geração de resíduos da construção civil - RCC), em volume igual ou maior que 5.000m³. 

A CMI é o documento expedido para fins de comprovação de inexigibilidade 

perante os demais órgãos e entidades que assim solicitarem, cujo requerimento é 

previsto que seja realizado por autodeclaração no Portal Carioca Digital 

(https://home.carioca.rio/). Entretanto, esse tipo de requerimento ainda não está 

disponível no Portal devido a alta demanda de solicitações que consome o tempo da 

equipe atualmente escassa. Por essa razão, conforme previsto na Resolução EIS-REN- 

2022/00020, de 02 de agosto de 2022 (ANEXO III), a certidão tem sido requerida por e- 

mail. 

Conforme informado pelos técnicos da SMDUE, o e-mail não é o melhor canal, 

pois pode acontecer de alguma mensagem ser preterida frente a alguma urgência e, 

diante do grande volume de solicitações, se perder e não ser lida. Esse cenário colabora 

com o atraso de diversas análises, mesmo porque os técnicos precisam baixar toda a 

documentação enviada, muitas vezes compilar o arquivo baixado, abrir o processo, 

analisar os documentos encaminhados, dentre várias outras ações. Além disso, 

solicitações complexas que, devido a sua natureza, demandam mais tempo e rigor de 

análise dos técnicos, “travam” as análises de solicitações mais simples, como os 

requerimentos de CMI. 

 

2.3 SOLUÇÃO PROPOSTA 

 
A solução envolve a transformação digital para emissão de licenciamentos e 

certidões de forma automatizada ou semiautônoma. A solução proposta é incluir o 

requerimento de CMI de Obras no Portal Carioca Digital, conforme prevê a Resolução 

EIS-REN-2022/00020, de 02 de agosto de 2022 (Anexo III). Atualmente, está disponível 

no Carioca Digital o requerimento de CMI para as Atividades Industriais, Comércio e 

Serviços. 
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2.3.1 O procedimento: 
 

O requerente ou procurador, faz o login no Carioca Digital. No Menu 

“Licenciamento”, acessa o serviço “Certidão Municipal de Inexigibilidade de 

Licenciamento Ambiental (CMI) para Obras de construção de edificações novas, 

acréscimos, demolições, projetos de loteamento e grupamento de áreas privativas”. Na 

página inicial, constam informações como: legislação específica, documentação 

necessária, descrição do serviço e o botão de acesso. 

No botão de acesso, é aberto o formulário padrão com os dados do requerente, 

ou procurador, e do empreendimento a serem preenchidos, conforme a disposto na 

Resolução EIS-REN-2022/00020. Nesta etapa, é feita uma verificação automática do 

endereço do empreendimento para analisar se é possível emitir a CMI. Desta forma, 

mitigaria o risco de uma auto declaração equivocada. Para tanto, o empreendimento não 

pode estar localizado: 

1. Na orla, conforme Decreto Rio Nº 20.504/01 e suas alterações; 

2. Em unidade de conservação de proteção integral e/ou respectiva zona de 

amortecimento, conforme categorias definidas na Lei Federal nº 

9.985/2000; 

3. Em áreas restritivas de unidades de conservação de uso sustentável, de 

acordo com o respectivo plano de manejo conforme categorias definidas 

na Lei Federal nº 9.985/2000; 

Quanto à localização, outros parâmetros também precisam ser atendidos: 
 

1. Não esteja localizado em terreno com mais de 1.000 m², inserido total ou 

parcialmente em áreas com declividade igual ou superior a 25º; 

2. Não esteja localizado em terreno com mais de 2.000 m², inseridos nos 

zoneamentos ZE 1 - Zona Especial 1 ou Zona de Conservação Ambiental 

(ZCA); 

Para os dois últimos casos, a verificação automática demandaria um sistema mais 

robusto com o uso de outras ferramentas que vão além de uma consulta a um banco de 

dados. Este projeto não contempla esse tipo de solução, valendo a autodeclaração 
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prevista na Resolução nº EIS-REN-2022/00020. Entretanto, o grupo deixa como 

sugestão de melhoria a inclusão, ou desenvolvimento, de ferramentas tecnológicas para 

verificação automática de todos os critérios que restringem a emissão de CMI de Obras, 

com o objetivo de reduzir o risco da emissão equivocada de CMI. 

Na sequência, abre-se uma página para a inclusão da documentação exigida para 

a emissão da CMI de Obras. A tela seguinte, apresenta as opções do tipo de CMI a ser 

requerida: (i) obras de construção de edificações novas; (ii) acréscimos e/ou demolições; 

(iii) projetos de loteamento e grupamento de áreas privativas. 
 

Uma vez selecionado o tipo de CMI de obras desejada, uma página é aberta para 

a inclusão da autodeclaração dos parâmetros exigidos, conforme o tipo de CMI. 

Prosseguindo, o requerente, ou procurador, assinala que: 

1. “Declara para os fins de direito, que assume total responsabilidade pela 

veracidade das informações prestadas, assumindo como verídicas as 

condições informadas”; 

2. Está ciente das condições de validade da licença; 

3. Está ciente das sanções previstas na Lei Federal nº 9.605/1998, nos casos 

de constatação de informação total ou parcialmente falsa ou enganosa, 

inclusive por omissão, sem prejuízo das demais sanções administrativas 

cabíveis. 

Com o preenchimento do formulário, a inclusão da documentação e após 

assinalar a ciência de suas responsabilidades, o requerente poderá emitir e imprimir a 

CMI desejada. Entretanto, ao clicar no botão de imprimir, o sistema faz uma última 

verificação automática para certificar que todas as informações necessárias foram 

prestadas e todos os itens preenchidos. Só assim será possível emitir a CMI. 

Todas as telas referentes ao procedimento descrito, encontram-se no ANEXO IV. 
 

OBSERVAÇÃO: a solução proposta segue rigorosamente os modelos de 

formulários e a documentação descrita pela Resolução EIS-REN-2022/00020 e seus 

anexos. O incremento proposto pelo grupo é a verificação automática das condições que 

impedem a emissão da CMI a partir do endereço fornecido. 
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INTERESSE 

 
 

2.4 BENEFÍCIOS ESPERADOS 

 
São dois os principais benefícios esperados. 

 

1) Primeiro, a agilidade na emissão de CMI de Obras, que poderá ser emitida em 

poucos minutos pelo próprio requerente on-line, a qualquer hora e de qualquer 

lugar. 

2) Segundo, como a emissão de CMI de Obras deixará de fazer parte da rotina de 

trabalho dos técnicos da SMDUE, espera-se que esse tempo seja convertido na 

análise dos processos com maior grau de complexidade e impacto ambiental, 

resultando no aumento da produtividade e, consequentemente, na redução do 

tempo de espera para a emissão de licenciamentos ambientais mais complexos, 

que exigem uma análise muito mais detalhada. 

 

2.5 ANÁLISE DE VIABILIDADE 

 
2.5.1 Matriz de Stakeholders 

 
 

 

Manter Satisfeito Administrar de perto 

Prefeito 

Secretário SMDUE 

IPLANRIO 

Coordenadoria 

DUE/SUBCLA/CPO 

Monitorar Manter informado 

Ambientalistas 

Demais construtoras 

Mídia especializada 

CVL (Carioca Digital) 

Construtoras interessadas 

Secretário SMAC 
 

 
 
 
 

 

Os Stakeholders com alta influência e alto interesse, como a IPLANRIO, 

responsável pela implementação da solução no sistema, e a Coordenadoria de Controle 

Ambiental de Obras e Parcelamento do Solo (DUE/SUBCLA/CPO), responsável pela 

avaliação de todos os pedidos de licenciamento de obras elegíveis para LCI, foram 

IN
F

L
U

Ê
N

C
IA
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envolvidos em reuniões e contatos individuais presenciais e on-line, buscando uma 

comunicação eficiente e participação ativa, a fim de alinhar as expectativas, obter as 

informações mencionadas neste trabalho, realizar a análise de viabilidade e engajar 

outros atores. 

Na análise de viabilidade, identificamos que o Prefeito, gestor da Prefeitura, com 

alta influência, poderá experimentar um aumento na arrecadação, maior eficiência e 

agilidade nos processos, melhoria da imagem institucional e maior previsibilidade nas 

decisões técnicas e investimentos. Já o Secretário da SMDUE, responsável pelo 

licenciamento ambiental de obras, terá a oportunidade de demonstrar resultados 

concretos em sua gestão, contribuindo para a otimização do ambiente de negócios na 

cidade. Estes atores, de alta influência, serão decisivos na implementação e podem 

manifestar maior interesse. 

Os Stakeholders com baixa influência e alto interesse, como a Casa Civil, 

responsável pela curadoria do portal de serviços no Carioca Digital, onde o serviço será 

oferecido ao público, as construtoras interessadas e o Secretário da Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente e Clima (SMAC), são partes fundamentais na implementação da 

solução e devem ser engajados no processo de implementação. 

Apesar de serem considerados, neste momento, stakeholders com baixa 

influência e baixo interesse, os ambientalistas, demais construtoras e a mídia 

especializada, devem ser acompanhados de perto para revisão eventual do plano de 

ações, já que o aumento de interesse ou da influência destes atores pode influenciar no 

desenvolvimento e na implementação do projeto. 
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2.5.2 Plano de ação - Ferramenta 5W2H 
 

O que? Por que? Onde? Quando? Quem? Como? Quanto? 

Desenvolver  um 
sistema 
automatizado 
através de formulário 
eletrônico  para 
emissão da CMI, 
com as seguintes 
características: 

● usabilidade; 

● acessibilidad 
e; 

● segurança. 

Para otimizar o 
processo da emissão 
da CMI, 
possibilitando aos 
servidores da 
SUBCLA/CPO 
redirecionar suas 
ações para análises 
mais complexas. 

No portal 
Carioca Digital 
da PCRJ. 

No 1ª semestre de 
2025 (em 2 fases): 

1ª Fase - 
Desenvolvimento do 
protótipo (c/ testes 
de verificação); 

2ª Fase – 
Implementação do 
sistema. 

Equipe do projeto, 
Coordenadores da 
SUBCLA, Servidores 
Técnicos da 
SUBCLA, 
Especialistas em TI 
da IPLANRIO. 

Criação de 
formulário eletrônico 
(formulário multi- 
step) a ser 
preenchido   pelo 
requerente, 
conforme protótipo 
indicado  neste 
projeto. 

Previsão de custos 

com: 

Desenvolvimento do 

sistema; 

Especialistas para 
implementação do 
módulo no Portal; 
Suporte Técnico 
para manutenção. 

Ver levantamento a 
seguir. 
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2.5.3 Levantamento de custos 
 

Situação atual: 
 

Atualmente, a análise pelos técnicos de pedidos como esse, leva, pelo menos, 3 

(três meses), consumindo recursos humanos, materiais e insumos, como energia e 

gastos de escritório. Para fins comparativos, consideramos um servidor que leva até uma 

semana para identificar elegibilidade, emitir uma CMI e enviar ao cidadão. A título de 

estimativa, vamos desconsiderar que a gestão de demandas por e-mail pode levar mais 

tempo quando as demandas se misturam a outras tarefas mais complexas no mesmo e- 

mail e acabam ficando na mesma fila. A estimativa se baseou em um custo de R$ 

10.000,00/mês com a análise destes processos. 

Situação desejável: implantação no Carioca Digital 
 

Para o levantamento de custos de implementação do projeto foram consultados 

técnicos da IPLANRIO que nos forneceram dois cenários possíveis: 

Cenário 1 (visão CAPEX + OPEX2): 
 

O Cenário 1, com a visão de contratação através de CAPEX (Capital Expenditure) 

para desenvolvimento da solução e OPEX (Operational Expenditure) para a manutenção 

e gastos afins. O desenvolvimento inclui 40 horas de gestão, 80 de código e 40 de 

infraestrutura, totalizando 160 horas. Ao preço de mercado, entre R$ 200,00 e R$ 240,00 

a hora, o custo de implantação foi estimado entre R$ 32.000,00 e R$ 38.400,00. A este 

valor, soma-se o custo estimado de hospedagem e disponibilização em R$ 4.000/mês. 

No cenário 1 a solução é desenvolvida pela IPLANRIO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

2 OPEX: Despesas Operacionais. Neste modelo, os custos são tratados como despesas 

recorrentes, como aluguel ou assinatura, em vez de um investimento inicial (CAPEX). 
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Cenário 2 (visão 100% OPEX - Custeio SaaS3): 
 

Já o Cenário 2, com a visão OPEX de custeio SaaS, possui uma estimativa de R$ 

7.000,00/mês para o custeio da solução. 

A vantagem principal do cenário 1 reside na possibilidade de personalizar e 

otimizar a infraestrutura de TI de acordo com as necessidades específicas da Prefeitura. 

Ao investir em ativos fixos (Capex), a organização obtém maior controle sobre o 

hardware e software, permitindo customizações e escalabilidade sob medida. E, essa 

abordagem exige um investimento inicial não tão significativo, mas pode limitar a 

flexibilidade em um cenário de rápida mudança tecnológica. 

Ao considerar os testes para implantação, previstos para o 1º Semestre de 2025, 

verificamos que o cenário 1 seria a opção mais vantajosa financeiramente, conforme o 

gráfico do Anexo V. 

 

3 CONCLUSÃO 
 

A obtenção da documentação necessária para o início de uma obra, consome do 

empreendedor um grande recurso de tempo além do atendimento de exigências legais 

e regulamentares pulverizadas em diversos órgãos municipais. A intenção inicial do 

grupo era propor meios de unificar e automatizar, na medida do possível, a obtenção 

dessa documentação. Entretanto, devido às restrições de prazo, a intenção inicial 

mostrou-se inviável. Com isso, o foco foi transferido para a realização de um produto 

mínimo viável que pudesse impactar na proposta inicial. 

O produto mínimo viável proposto foi a inclusão da CMI de obras no Portal Carioca 

Digital. Trata-se de uma necessidade prevista na Resolução EIS-REN-2022/00020, mas 

que ainda não foi implantada. O grupo se reuniu com os técnicos da SMDUE e da 

IPLANRIO, para entender suas necessidades e elaborar essa proposta de solução. Com 

isso, espera-se aumentar a produtividade dos técnicos da SMDUE, reduzindo o tempo 

 
 
 

 

3 SaaS: Software as a Service. Um modelo de entrega de software onde o software é licenciado e 

disponibilizado para o cliente através da internet, geralmente com uma taxa de assinatura mensal ou anual. 
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de análise de processos frente ao desempenho atual e redirecionando seus esforços 

para a análise de questões mais elaboradas. 

Ao longo da elaboração deste projeto, o grupo identificou a necessidade da 

inclusão de sistemas de verificação automática das condições de elegibilidade para 

emissão da CMI, para mitigar o risco de emissões equivocadas. 

Para que o projeto apresentado pelo grupo seja implementado, é necessária a 

apresentação deste para o Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e 

Econômico e para a IPLANRIO, com o intuito de desenvolver o protótipo e posterior 

implantação da página no Portal Carioca Digital. 

O grupo propõe, como sugestão para trabalhos futuros, o uso de plataformas que 

utilizam o “Building Information Modelling (BIM)” e a inteligência artificial, para verificação 

automática de regras diretamente do modelo projetado (projeto do empreendimento 

desenvolvido em BIM). Essa solução também possibilita a integração da análise do 

projeto entre os diferentes órgãos. Entretanto, a solução demanda longo período de 

tempo para ser desenvolvida e implementada, uma maior quantidade de recursos 

financeiros e a disponibilidade da indústria da construção, que ainda não aderiu de forma 

maciça ao BIM. 
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ANEXO I 
 

DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO NO MIRO 
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ANEXO II 
 

FOTOS DA EQUIPE DURANTE O DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO 

 

 

 

Mapeamento do processo de licenças desde o 
início até a obtenção de habite-se. Fluxo 

percorrido por Maria. 

 

 

Mapeamento da CMI 
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Compreensão do problema. 

 
Reunião com técnico da SMDUE 
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Reunião da equipe. 

 

Reunião da equipe. 
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ANEXO III 
 

RESOLUÇÃO EIS-REN-2022/00020 
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ANEXO IV 
 

TELAS DO PROTÓTIPO 
 

TELA ATUALMENTE EXISTENTE NO CARIOCA DIGITAL 
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ANEXO V 
 

COMPARATIVO DOS CENÁRIOS DE CUSTOS 
 
 


